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Introdução

Quando, em 2015, a Missão Continente desafiou o Instituto de 
Ciências Sociais da Universidade de Lisboa (ICS-ULisboa) para um 
trabalho sobre sustentabilidade e alimentação em Portugal, o Ins-
tituto deu a melhor atenção ao assunto, dados os seus importantes 
antecedentes de trabalho em ambas as áreas. De facto, não só uma 
das linhas estruturantes de investigação do ICS-ULisboa é justa-
mente a «sustentabilidade», como a questão da alimentação tem sido 
uma área transversal que envolve a sociologia, a história, a antropo-
logia, a psicologia social e a geografia humana.

Particularmente no Grupo de Investigação Ambiente, Território 
e Sociedade (GI SHIFT), seja no âmbito do Observa, seja das pes-
quisas sobre alimentação desenvolvidas por vários investigadores, a 
equipa dispunha de uma experiência que tornava este desafio espe-
cialmente atraente e adequado. Foi por essa razão que realizámos em 
2016 o Primeiro Grande Inquérito sobre Sustentabilidade em Portu-
gal, o qual foi apresentado em Setembro desse ano e publicado em 
livro em Junho de 2018.1

Dois anos depois considerámos, tanto a Missão Continente 
como a equipa do ICS-ULisboa, oportuno regressar ao tema da sus-
tentabilidade, mas agora, por um lado, acentuando a problemática 
da alimentação e, por outro, interrogando os complexos significa-
dos das condições de vida dos portugueses – que, em finais de 2018, 
quando o Segundo Grande Inquérito sobre Sustentabilidade foi apli-
cado, se definia por fortes ambivalências face à crise e intervenção da 

1  Disponível no repositório da Universidade de Lisboa em https://repositorio 
.ul.pt/handle/10451/35134.
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troika (2011-2014) e às ressonâncias que foi propagando ao longo 
dos anos que se lhe seguiram, ainda antes da crise pandémica.

O contexto actual em que nos encontramos é, pois, totalmente 
diferente do que se vivia na altura da aplicação do inquérito, já que 
atravessamos mais uma vaga (a 5.ª) da pandemia COVID-19. Ao 
longo de 2020 e 2021 temos sido lançados, de vaga em vaga, num 
oceano de águas agitadas e incertas, não se sabendo quando voltará 
a calmaria. Ora são promulgadas medidas fortes de confinamento 
disruptivas da vida quotidiana, ora são restabelecidas liberdades e 
desconfinamentos, embora tímidos e cautelosos, ao sabor da maior 
ou menor celeridade da campanha de vacinação, da perigosidade de 
novas estirpes de vírus, do volume de casos e internamentos e da 
ameaça cada vez mais real de uma profunda crise económica e social, 
que se junta à grave crise climática. Este novo contexto obriga a tra-
zer uma reflexão dos resultados do segundo grande inquérito à luz 
dos efeitos destas crises múltiplas – sanitária, económica, social e 
climática –, reflexão esta que se encontra nas conclusões deste livro.

De certo modo, o foco escolhido para este segundo inquérito 
– sustentabilidade e alimentação – não poderia ser mais pertinente 
dentro do actual contexto pandémico. Nesta frente, a transformação 
dos sistemas alimentares na direcção da sustentabilidade, inclusão 
social e resiliência desempenha um papel potencialmente determi-
nante nos esforços de prevenção de eventos disruptivos, como a 
pandemia. Muitas das doenças infecciosas são zoonóticas, ou seja, 
causadas por agentes patogénicos transmitidos de animais para huma-
nos. A lista de zoonoses é longa (e. g., HIV, ébola, doença de Lyme, 
malária, influenza, brucelose, encefalopatia espongiforme bovina) e 
inclui a nova coronavírus (isto é, COVID-19) (Morse et al. 2012; 
UNEP e ILRI 2020). As estimativas recentes indicam que podem 
existir actualmente cerca de 1,6 milhões de vírus por identificar em 
mamíferos e aves, metade dos quais com potencial de atravessar bar-
reiras interespécies e adaptar-se a hospedeiros humanos (Bisoffi et 
al. 2021; Settele et al. 2020; Smith 2020). Alguns dos animais mais 
propensos a hospedar e transmitir zoonoses incluem aves e mamí-
feros explorados na indústria alimentar, como os porcos, as vacas e 
as galinhas (e. g., surtos do vírus influenza, como a «gripe das aves» 
em 2003 e a «gripe suína» em 2009, foram observados em unidades 
de produção intensiva antes de serem transmitidos para hospedeiros 
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humanos) (CDC 2020; Dhingra et al. 2018; UNEP e ILRI 2020). 
Face à escala e à natureza da produção intensiva de animais para 
consumo humano, os actuais padrões de produção e consumo de 
carne têm sido apontados como um dos principais factores de risco 
para o aparecimento muito provável de novos surtos pandémicos no 
futuro (Graham et al. 2008; Jones et al. 2013; UNEP e ILRI 2020). 
A acrescentar ao risco de futuros surtos pandémicos, juntam-se fac-
tores como a expansão agrícola intensiva e não sustentável, o declínio 
acentuado e generalizado da biodiversidade e a ocupação de habitats 
com mudanças no uso dos solos e recurso a indústrias extractivas 
(Keesing et al. 2010; Machovina et al. 2015; Morse et al. 2012; UNEP 
e ILRI 2020). De facto, a transformação para sistemas alimentares 
ambientalmente mais sustentáveis implica profundas alterações nos 
sistemas de produção e consumo, com vista a proteger a biodiversi-
dade e a mitigar as alterações climáticas (Benton et al. 2021; Willet 
et al. 2019).

No que respeita à biodiversidade, o planeta tem assistido a declí-
nios acelerados e alarmantes nas últimas décadas, com consequências 
potencialmente irreversíveis para os processos de autorregulação 
planetária (Rockström 2009; Steffen et al. 2015). Os sistemas ali-
mentares são actualmente identificados como uma das principais 
alavancas de destruição da biodiversidade ao nível global (Benton 
et al. 2021), face a factores como a redução da variedade de paisa-
gens e habitats, a disrupção de ciclos de reprodução e alimentação de 
aves, mamíferos, insectos e micro-organismos e a eliminação da flora 
nativa (Benton et al. 2021; Machovina et al. 2015; Stoll-Kleemann e 
Schmidt 2017). Ao nível do consumo, as principais acções para redu-
zir substancialmente impactos negativos na biodiversidade incluem 
a redução do desperdício alimentar e, simultaneamente, a transição 
para uma alimentação de maior base vegetal. Estimativas de várias 
fontes têm indicado que cerca de um terço dos alimentos produ-
zidos para consumo humano é desperdiçado ao longo do processo 
de produção, processamento, distribuição e consumo (Alexander et 
al. 2017; Benton et al. 2021). De igual modo, face às perdas de efi-
ciência associadas a níveis tróficos mais elevados e aos processos de 
produção, predação e/ou captura acidental, o consumo de produtos 
de origem animal (isto é, carne, peixe e derivados) tende a implicar 
impactos substancialmente mais danosos para a biodiversidade do 
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que o consumo de produtos de origem vegetal (Coimbra et al. 2020; 
Machovina et al. 2015; Stoll-Kleemann e Schmidt 2017).

No que respeita à mitigação das alterações climáticas, nomea-
damente a emissão de gases de efeito de estufa (GEE), o consenso 
científico alargado aponta para a necessidade de redução muito subs-
tancial da pegada carbónica associada à alimentação (Willet et al. 
2019), uma vez que o sistema alimentar é responsável por cerca de 
um terço do total de emissões antropogénicas ao nível global (Crippa 
et al. 2021). De facto, o último relatório do Painel Intergovernamen-
tal sobre as Alterações Climáticas (IPCC 2019) estima que cerca de 
um quarto do total das emissões de gases com efeito de estufa esteja 
ligado às actividades agrícola, pecuária e silvícola não só através das 
emissões directas decorrentes da produção, mas também do impacto 
da desflorestação para abertura de novos terrenos à exploração, de 
forma a satisfazer o aumento global do consumo de proteína ani-
mal (e. g., rações para animais de produção). O relatório da comissão 
EAT – Lancet identifica, em particular, a necessidade de inverter o 
trajecto de aumento do consumo de carne e de outros produtos de 
origem animal nas sociedades ocidentais e aumentar o consumo de 
produtos de origem vegetal, como leguminosas, oleaginosas (frutos 
secos), frutas e vegetais (Truninger, Schmidt e Junqueira 2020).

No nosso país, o consumo alimentar tem convergido rapi-
damente com os restantes países ocidentais ao longo das últimas 
quatro décadas, afastando-se do padrão da dieta mediterrânica e 
aumentando substancialmente o consumo de produtos de origem 
animal. Segundo dados do Instituto Nacional de Estatística, em 
2019, o consumo anual de carne atingiu os 119 kg per capita, sendo 
que o consumo de carne de vaca e porco duplicou entre 1980 e 2019 
para 20,8 kg e 44,3 kg por pessoa/ano, respectivamente, enquanto o 
consumo de carne de aves quase triplicou no mesmo período para 
44,4 kg por pessoa/ano. Uma alimentação nutricionalmente desa-
dequada e desequilibrada com excesso de proteína animal, gorduras 
saturadas, açúcar e sal, aliada à insuficiência na ingestão de hortofru-
tícolas (em média, 284 g/dia, muito abaixo dos 400 g/dia recomenda-
dos pela Organização Mundial de Saúde), tem acelerado o aumento 
das doenças cardiovasculares, da diabetes e do excesso de peso entre 
a população portuguesa. É de notar que mais de metade da popula-
ção adulta em Portugal (53,6%) tem excesso de peso, em particular 
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nas faixas etárias com mais de 44 anos, onde a taxa de obesidade é 
mais elevada. A prevalência do excesso de peso estende-se também 
à população infantil, com 30,7% das crianças entre os 6 e os 8 anos a 
apresentarem excesso de peso e 11,7% obesidade, segundo a quarta 
ronda de dados recolhidos pelo estudo da Childhood Obesity Sur-
veillance (Truninger, Schmidt e Junqueira 2020; Rito et al. 2017). 
Apesar das taxas elevadas entre as crianças naquelas faixas etárias, 
estas têm vindo a diminuir em Portugal, como evidenciam os resulta-
dos dos inquéritos COSI realizados entre 2008 e 2016, registando-se 
reduções de 7,2% para o excesso de peso e de 3,6% para a obesidade 
(Rito et al. 2017). Não obstante esta trajectória descendente entre 
a população mais jovem, as actividades sedentárias aumentaram 
devido ao maior tempo que as crianças passam à frente de ecrãs e aos 
seus hábitos alimentares, que não registaram melhorias significativas 
(Rito et al. 2017). O contexto pandémico que vivemos veio agravar 
ainda mais estes problemas. Com o fecho de escolas por causa dos 
confinamentos forçados, o acesso a uma refeição escolar nutricional-
mente equilibrada e a actividades físicas no exterior ficou mais limi-
tado. Esta situação pode colocar em risco a trajectória descendente 
que estava a verificar-se nas taxas de excesso de peso e de obesidade 
entre as crianças com idades entre os 6 e os 8 anos.

Para além das questões ambientais e de saúde, acresce ainda o 
problema das desigualdades sociais. Acontece que em Portugal estas 
desigualdades se configuram por um complexo cruzamento de facto-
res históricos, condições económicas e socioculturais que a rapidez 
das mudanças desde o terceiro quartel do século xx veio acentuar. 
Observam-se situações de elevado desnível, a grande proximidade 
frequentemente tributária ainda dos quadros rurais, por vezes até 
arcaicos, em que uma parte da população viveu e de algum modo 
ainda vive ou interiorizou pela educação recebida entre os quadros 
familiares e de vizinhanças. Observa-se, assim, entre nós, muitas 
vezes a sobreposição nas mesmas práticas quotidianas, nomeada-
mente alimentares, de referências profundamente díspares que se 
reflectem em condições de acesso aos alimentos por vezes surpreen-
dentemente articuladas. É o caso da provisão alimentar baseada na 
produção ou colheita directa de produtos tradicionais em simultâ-
neo com a dependência alimentar de produtos modernos que só lon-
gas cadeias industriais e comerciais estão em condições de assegurar.
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É neste quadro que encontramos aquelas que são talvez as 
mais vulneráveis populações do país, vivendo nas áreas suburbanas 
e pobres, irremediavelmente desligadas já de hábitos produtivos 
directos e sem meios e capacitação para dominarem as escolhas que 
poderosas ofertas comerciais as induzem a preferir. Grupos econo-
micamente mais desfavorecidos têm frequentemente dificuldade em 
aceder a uma alimentação de qualidade não só pelo seu custo, mas 
também pela falta de infraestruturas de provisão alimentar no país 
(Truninger 2020). Apesar da extensa rede do moderno retalho ali-
mentar, que permite fazer chegar uma grande variedade de produtos 
alimentares às populações urbanas, o certo é que ainda existem zonas 
rurais menos densamente povoadas com dificuldades de acesso ali-
mentar. Acresce ainda que muitas vezes basta afastarmo-nos um 
pouco das grandes cidades para nos encontrarmos em zonas inter-
médias (entre as áreas densamente rurais e densamente urbanas) 
onde o acesso à alimentação é dificultado pela escassez e carestia dos 
transportes públicos e pela reduzida densidade de lojas que disponi-
bilizem alimentos a preços acessíveis (Ramos e Truninger 2021). Os 
resultados do Inquérito Alimentar Nacional e de Actividade Física, 
aplicado nos anos de 2015 e 2016, reportam que em 10,1% dos agre-
gados domésticos em Portugal existia insegurança alimentar. Esta 
é definida como a disponibilidade limitada ou incerta no acesso a 
alimentos suficientes e seguros, para uma vida plena, activa e saudá-
vel, sem recurso a instituições assistenciais de apoio alimentar ou a 
outras estratégias de compensação. Nos agregados com crianças esse 
valor subia para 11,4%, cifrando-se nos 14,1% em agregados com 
rendimentos entre € 485 e € 970 por mês e nos 38,5% em agregados 
com rendimentos abaixo de € 485 por mês (Truninger e Ramos 2019, 
4-5). Com efeito, ainda que seja cedo para avaliar os impactos que a 
crise pandémica teve (e terá) nos sistemas alimentares no contexto 
nacional e europeu, é possível assinalar que uma das consequências 
mais preocupantes tem sido o aumento da insegurança alimentar, 
que pode explicar-se não tanto por falhas em infraestruturas técni-
cas e tecnológicas, mas sobretudo por desafios sociais e económicos 
emergentes (Bisoffi et al. 2021).

Por tudo o que foi dito, por um lado, os intrincados padrões ali-
mentares, socialmente diferenciados e em mudança rápida, acabam 
por reflectir também a história recente do país, bem como algumas 
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das suas hesitações e até oportunidades de recuperação de vias de 
sustentabilidade. Neste âmbito, e de forma paradoxal, é de referir o 
papel das grandes cadeias de distribuição, que, desde os anos 1980, 
têm tido um impacto considerável na transformação das práticas ali-
mentares dos portugueses (Truninger 2020) e, mais recentemente, 
na promoção de práticas ambientais e de saúde. A oferta de pro-
dutos que compõem vários regimes alimentares com preocupações 
ambientais, de saúde ou de bem-estar animal é cada vez mais visí-
vel nos grandes supermercados. Veja-se o aumento significativo do 
espaço dado aos produtos para vegetarianos ou veganos, aos alimen-
tos biológicos, aos que têm baixo colesterol, aos adicionados com 
cálcio ou ómega 3, para celíacos ou desportistas, ou ainda a promo-
ção de produtos que se enquadram na dieta mediterrânica associada à 
alimentação saudável e sustentável (e. g., baixo consumo de proteína 
animal, valorização da sazonalidade, da frugalidade, da redução do 
desperdício alimentar, da actividade física). Se é certo que o impacto 
das grandes superfícies comerciais não é inócuo do ponto de vista 
ambiental e do ordenamento do território, e o investimento em 
novos nichos de mercado pode ser interpretado como uma oportu-
nidade de valorização financeira em que os valores económicos são 
colocados acima dos valores ecológicos, é, contudo, inegável que a 
grande distribuição desempenha uma função importante na promo-
ção do consumo sustentável e na divulgação de informação sobre 
sustentabilidade. Acresce ainda o seu contributo social como facili-
tador de espaços de lazer e de socialização, de encontros e conversas 
entre amigos, familiares e conhecidos, sobretudo relevante entre a 
população mais envelhecida, muitas vezes a viver só, nas zonas mais 
afastadas dos grandes centros urbanos.

Por outro lado, este mesmo contexto de mudanças cruzadas, 
paradoxais, rápidas e recentes sugere uma interpretação para a figura 
algo contraditória que assume a preocupação dos portugueses com o 
ambiente. Se ela já emerge como preocupação generalizada e cresce 
entre os grupos sociais mais jovens e escolarizados, ainda conti-
nua de algum modo dependente da mediatização e do ensino, mais 
do que do contacto com os problemas. Numa sociedade onde uns 
conservam a memória directa ou indirecta (dos ciclos) que marca 
as relações tradicionais com a natureza e, com ela, a intuição da sus-
tentabilidade e dos valores ambientais, outros, já desligados dessas 
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cadeias de transmissão de saberes, constroem uma relação mais vaga 
e distante do que aprenderam sobretudo por via da educação formal 
e dos meios de comunicação social (media). As consequências da 
história recente do país fazem-se, portanto, sentir fortemente nas 
culturas ambientais e, em particular, nas práticas e representações de 
consumo alimentar.

Em suma, a inter-relação entre os riscos sanitários, os riscos cli-
máticos e as ameaças de uma nova crise económica e social coloca os 
sistemas alimentares no centro dos esforços de prevenção de even-
tos disruptivos com consequências imprevisíveis (e. g., epidemias, 
pandemias, eventos climáticos extremos, colapso de ecossistemas, 
insegurança alimentar), quer ao nível local, quer global. Apesar de 
os resultados analisados no livro se referirem ao período pré-pande-
mia, estes reúnem dados muito pertinentes sobre o estado da opinião 
pública dos inquiridos residentes em Portugal acerca das questões da 
sustentabilidade e alimentação, os quais servirão de referência para 
futuras leituras e análises no período pós-pandémico.

O livro está organizado em seis capítulos, para além da introdução.
No capítulo 1 abordamos as principais preocupações dos portu-

gueses em relação à crise económica de 2011-2015, as várias mudan-
ças em diferentes práticas de consumo que foram realizadas como 
estratégias de adaptação à crise, as representações sobre as dimen-
sões da sustentabilidade, nomeadamente a ecológica, económica, 
social e de governança, as questões que se prendem com a polui-
ção dos oceanos por microplásticos (um dos temas quentes antes da 
pandemia), as pescas e a sustentabilidade, bem como uma análise dos 
valores ecológicos dos inquiridos.

O capítulo 2 é dedicado aos consumidores e orientações de 
consumo, analisando os perfis de consumo com base no trabalho 
conceptual de Gabriel e Lang (2015), que defendem que os consu-
midores não podem ser considerados uma massa homogénea e se 
baseiam unicamente em processos de decisão racional, expressando 
a sua enorme heterogeneidade através de diferentes perfis e orienta-
ções socioculturais na aquisição, apropriação e apreciação de bens e 
serviços de consumo (Gabriel e Lang 2015). Também abordamos as 
opiniões e atitudes em relação aos anúncios e publicidade.

O capítulo 3 foca directamente as questões da alimentação e sus-
tentabilidade, analisando novas e velhas tendências. Apresentamos 
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os resultados sobre os hábitos de consumo alimentar, a responsabili-
dade, os contextos e modalidades de compra de produtos alimenta-
res, as preocupações que os inquiridos têm acerca da alimentação, as 
definições de agricultura biológica e atitudes face ao seu consumo, 
tendo em conta as questões da certificação, confiança e reconheci-
mento no mercado e uma secção dedicada à transição para uma ali-
mentação crescentemente de base vegetal.

O capítulo 4 analisa as questões do inquérito dedicadas à proble-
mática da economia circular, nomeadamente no que diz respeito ao 
uso dos plásticos no quotidiano e às opiniões e visões dos inquiridos 
quanto ao destino que deve ser dado aos biorresíduos.

No capítulo 5 identificamos o posicionamento dos inquiridos 
portugueses face à intervenção do Estado na promoção de hábitos 
alimentares e de políticas públicas na área da alimentação e nutrição, 
nomeadamente aquelas que dizem respeito à alimentação escolar.

Finalmente, o capítulo 6 destaca os principais resultados deste 
inquérito, debruçando-se sobre as preocupações e problemas identi-
ficados no país no contexto pós-crise financeira, incluindo questões 
de sustentabilidade e a mudança de práticas, as questões alimentares, 
consumos e diferentes perfis de consumidores e as políticas públicas 
para a promoção de uma alimentação mais saudável e sustentável, 
bem como a relação com o Estado. Estas reflexões são realizadas à 
luz do desafiante contexto da pandemia COVID-19, tirando algu-
mas ilações a partir dos resultados do inquérito e reinterpretando-os 
a partir de algumas tendências observadas até ao presente.

De facto, entre a data da elaboração e apresentação do inqué-
rito e a sua publicação em livro ocorreram vários acontecimentos 
importantes que interferem significativamente na interpretação e, 
sobretudo, na ponderação dos dados que se apuraram no inquérito. 
Incluímos, assim, ao longo do texto, as advertências necessárias para 
evitar induzir leituras extemporâneas. Todavia, é no capítulo final 
que, a partir da interpretação das conclusões, ensaiamos uma outra 
leitura, agora à luz da tão particular condição em que o país tem vivido 
ao longo de já quase dois anos de crise pandémica da COVID-19.

Por fim, assinale-se que a equipa do ICS-ULisboa tem já uma 
longa experiência na realização de inquéritos sobre vários tópicos 
que se articulam com a sustentabilidade, mas a questão da alimenta-
ção tem sido abordada de forma muito interessante por um conjunto 
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de outros projectos de investigação tanto no ICS-ULisboa como 
noutros contextos institucionais. Dado o reconhecimento crescente 
da enorme importância que o problema alimentar representa no 
quadro da sustentabilidade, seja à escala global, seja particularmente 
no nosso país, é muito auspicioso que diversos projectos abordem 
o mesmo assunto, criando, de caminho, competências científicas e 
técnicas interdisciplinares capazes de abordar os problemas futuros 
com os quais inevitavelmente teremos de nos confrontar.

Uma última palavra para referir ainda que na equipa do ICS-
-ULisboa contámos com o trabalho competente e empenhado de 
Susana Fonseca sobre a economia circular, os plásticos e os biorre-
síduos, bem como com um acompanhamento geral do inquérito, a 
quem deixamos o nosso reconhecido agradecimento.

Resta assinalar que este estudo, que associa uma instituição de 
investigação científica com uma importante empresa do sector ali-
mentar, pretende trazer um contributo significativo a um debate 
alargado entre a comunidade científica sobre um tema já hoje gene-
ralizadamente reconhecido pela sua relevância pública.
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